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RESUMO 

Dionísio Trácio, alexandrino, no séc. II a.C. escreveu a primeira "gramáti-
ca" do mundo ocidental. Nessa primeira codificação dos fatos da língua, usou 
terminologia filosófica, já que para eles o conhecimento da língua deveria servir 
a uma mais clara expressão da filosofia. É óbvio que, sem conhecimento do con-
teúdo filosófico da terminologia gramatical originada, torna-se difícil entendê-la. 
Isso explica a grande variedade de interpretação dessa nomenclatura no decorrer 
dos séculos seguintes. Reflexos desse fato temos até hoje em nossas gramáticas, 
em que a relação entre significante e significado ficou muitas vezes opaca, con-
traditória e até absurda.Urge, por isso mesmo, retornar às origens da nossa ter-
minologia gramatical, através de um trabalho filológico acurado e profundo, no 
intuito de remover a poeira de séculos acumulada, de modo a restituir a essa no-
menclatura a transparência inicial, naturalmente adaptada à nova situação.Urge 
que esse trabalho seja feito levando-se em conta também o ensino da língua, so-
bretudo eliminando as muitas incoerências atuais. Este trabalho pretende ser a-
penas uma pequena contribuição nesse sentido. 
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A nomenclatura técnica de toda ciência, cujas raízes remon-
tam aos primórdios da nossa cultura, possui uma longa história, que 
precisa ser levada em consideração sempre que for necessário atuali-
zá-la ou modificá-la por alguma razão. A nomenclatura gramatical 
do Ocidente originou-se da especulação dos gregos, fato que não po-
de e não ser esquecido sempre que se trata de entender, interpretar ou 
alterar algo nesse campo. 

As primeiras preocupações com as questões de linguagem en-
contram-se, entre os gregos, nos sofistas do séc. V a.C.. Suas obser-
vações mesclam-se, em geral, com elucubrações filosóficas e eram 
feitas sempre em função de uma expressão mais clara do pensamen-
to. Assim, compreende-se que a evolução até ao estudo específico do 
idioma tenha sido lenta. Note-se ainda que as atenções dos gregos di-
                                                 
1 Trabalho apresentado no III Encontro Nacional com a Filologia, promovido pelo Círculo Flu-
minense de Estudos Filológicos e Lingüísticos na Academia Brasileira de Letras, em maio de 
2004. 



rigiram-se especificamente para sua própria língua, usual e concreta, 
e não para os problemas gerais da linguagem humana. Esse fato é 
claro já na primeira sistematização gramatical grega, a 
Tevcnh Grammatikhv de Dionísio Trácio (170-90 a.C.), em que 
não se encontra qualquer referência a outras línguas. O caráter hele-
nocêntrico da reflexão gramatical vai persistir em todos os tratadistas 
posteriores, embora muito cedo a gramática de Dionísio Trácio tives-
se tido uma versão armênia. Sem dúvida, os gramáticos gregos co-
nheciam outras línguas, mas é muito raro que isso transpareça em 
seus escritos. Assim, Filoxeno, lexicógrafo alexandrino do séc. I 
a.C., escreveu um tratado sobre o Dialeto dos Romanos, em que o la-
tim é considerado um “dialeto grego” do tipo eólico. Entretanto, os 
autores gregos só tratam de seu próprio idioma, do qual, porém, co-
nheciam os vários dialetos. O ponto de referência sempre foi a 
 koinhv escrita e todas as particularidades dialetais consideradas 
desvios. 

Desse modo, formou-se uma tradição muito viva em torno 
dessa norma escrita, que foi cultivada nos mios bizantinos mesmo 
durante a Idade Média, e que se encontra nos tratadistas desde Dioní-
sio Trácio, passando por Apolônio Díscolo (séc. II d.C.), Herodiano 
(séc. II d.C.), Apolônio Alexandrino, Georgius  

Choeroboscus, Sofrônio Alexandrino (ambos do séc. VI d.C.), 
Stephanus (início do séc. VII), Teodorus Prodromus (séc. XII) e 
Constantinus Lascaris (séc. XV), entre outros. Destarte, o gramático 
grego é de fato um helenista, que estuda sua própria língua e suas va-
riantes observadas nas obras da tradição literária, escrita, de todos os 
gêneros, inclusiva a filosófica. 

Esse helenocentrismo está claramente enunciado na definição 
de gramática de Dionísio Trácio, segundo a edição crítica de Gustav 
Uhlig: 

Grammatikhv  ejstin ejmpeiriva tw'n para;  poihtai'" kai;
 sungrafeu'sin   wJ" to; polu;  legomevnwn. 

Gramática é conhecimento empírico daquilo que comumente é 
dito pelos poetas e prosadores. 

O objeto de estudo do gramático é, portanto, o fato lingüístico 
observado na língua escrita, o fato comum, não tanto as ocorrências 



raras; note-se que a expressão wJ" to; polu;  é de Aristóteles, de-
signando o que se produz e se encontra “com mais freqüência”. As 
implicações filosóficas e filológicas dessa definição provocaram 
muitas discussões ao longo dos tempos, sobretudo entre os comenta-
ristas, denominados escoliastas. Entre outros aspectos, o considerar a 
gramática, isto é, o estudo das letras, com as quais se representa a 
língua na escrita, seu objeto próprio e específico, como “conheci-
mento empírico”  (ejmpeiriva), revela a orientação alexandrina de 
Dionísio. Lembre-se que Dionísio, em que pese seu apelido, é natu-
ral de Alexandria, onde foi discípulo de Aristarco de Samotrácia 
(217-145 a.C.), denominado oJ grammatikojtato", “o maior dos 
gramáticos”, de quem certamente hauriu seus conhecimentos. Trans-
feriu-se depois para Rodes, como professor de literatura e de gramá-
tica. Sem dúvida, a posição filosófica dos alexandrinos o levou a 
considerar seus estudos gramaticais como ejmpeiriva.  Contudo, 
um contemporâneo seu, Asclepíades de Mirléia, talvez apenas uma 
geração mais jovem, alterou a definição de Dionísio, substituindo 
ejmpeiriva  por tevcnh,  “arte”. É o que nos refere Sextus Empi-
ricus, médico e filósofo cético do séc. III d.C., em 
 Pro;" Maqhmatikouv", “Contra os Matemáticos.” 

Conclui-se daí que começou bem cedo a discussão do pro-
blema da posição epistemológica dos estudos na linguagem no qua-
dro das ciências. A base das classificações é a distinção estabelecida 
por Platão (Górgias, 465a) e depois por Aristóteles (Metafísica, A1, 
981 a 1-982-3; Nicômaco, VI, 3-4; 1139b. 14 ss) entre ejmpeiriva, 
“conhecimento empírico”, tevcnh, “arte”, e ejpisthvmh, “ciên-
cia”. Representam três graus de conhecimento, em ordem sem dúvi-
da crescente:  o "conhecimento empírico” é o que se adquire pela 
experiência, tendo caráter somatório; a “arte” supõe uma elaboração 
dos dados experimentais através da indução. Aristóteles a define (Ni-
cômaco, 1140a11) como “a arte é um hábito produtivo, acompanhado 
de um pensamento verdadeiro”. E a ciência é o conhecimento daqui-
lo que é necessário, sendo, portanto, um “hábito demonstrativo”, de-
vendo proceder dedutivamente a partir de princípios universais. 

Se no campo teórico tais distinções são estabelecidas com fa-
cilidade, na prática surgem muitos problemas, mais agudos no cam-
po multifacetado da linguagem. O próprio Dionísio Trácio não se a-



teve às citadas distinções. Enquanto na definição fala da gramática 
como ejmpeiriva,  refere-se à sexta parte dessa mesma gramática 
como tevcnh: 

E[katon (mevron), krivsi" poihmavtwn, o{ dh; kavllistovn
 ejstin pavntwn tw'n  ejn th'/  tevcnh. 

A sexta (parte) consiste na crítica dos poemas, a mais bela de to-
das as partes da arte. 

Essa discrepância do primeiro gramático levou alguns póste-
ros a corrigir o enfoque da definição. Vejamos, como exemplo, o que 
escreveu Demetrius Chlorus, segundo nos legou Sextus Empiricus, 
ao refazer a definição de Dionísio Trácio: 

Grammatikhv ejsti tevcnh tw'n para; poihtai'" te kai; tw'
n kata; th;n koi-  nh;n  sunhvqeian levxewn ei[dhsi". (Pro;" M
aqhmatikouv", 74) 

Gramática é a arte do que se encontra nos poetas e o conheci-
mento das palavras de uso comum. 

Deixando de lado outras diferenças significativas entre essas 
duas definições, note-se que a gramática é elevada por Chlorus à 
condição de “arte”, por ser um hábito produtivo, acompanhado de 
um pensamento verdadeiro, segundo a definição aristotélica. Assim 
também a consideram os escoliastas, alguns dos quais muito antigos. 
Vários deles acompanham sempre o texto muito conciso de Dionísio 
Trácio, desde o séc. IV; em sua edição crítica, Gustav Uhlig agru-
pou-os em quatro blocos, denominados “suplementos”. Interessam-
nos aqui os do segundo bloco, rotulados Peri;  tevcnh, Sobre a Ar-
te, conforme constam em Grammatici Graeci (I, 1, p. 105-132). Ali 
as artes são divididas em dois tipos: logikaiv, da linguagem, e 
praktikaiv, de ação. Nessa classificação, obviamente a gramática 
se inclui no primeiro tipo, juntamente com a retórica e a filosofia. 

A mais comum entre os escoliastas, porém, é a divisão da arte 
em quatro classes: a) qeoretikaiv,  de especulação, cujo exemplo 
dado é a astronomia; b) praktikaiv, de ação, como a estratégia, por 
exemplo; c) poihtikaiv, de produção, como a estatuária; d) 
miktaiv, mistas, como a medicina. Nesse contexto, a gramática é 
incluída entre as artes mistas, como “irmã” da medicina. A razão 
dessa associação da gramática com a medicina varia bastante de um 



documento a outro.  Deixando de lado certas explicações fantasiosas, 
verifica-se que os comentaristas chegam a estabelecer certos parale-
lismos razoavelmente coerentes entre medicina e gramática: assim, 
sob o aspecto especulativo, a prescrição de um regime médico equi-
valeria aos ensino das regras gramaticais; na medicina usa-se o es-
calpelo ou o bisturi para eliminar abscessos, e no ensino da língua 
emprega-se a caneta para fazer correções; na produção, à fabricação 
de drogas medicinais corresponderia a disposição das palavras, se-
gundo as regras da arte e da metrificação para se compor o verso. Es-
sa última comparação, encontrada ipsis litteris em vários comentaris-
tas, além de comprovar que eles se copiavam sem qualquer restrição, 
sugere que o autor deve ser gramático antes de ser Poeta, já que é in-
dispensável dominar, primeiramente, as regras da quantidade vocáli-
ca, base da poesia clássica grega, para compor corretamente os ver-
sos. E a quantidade silábica é, sem dúvida, domínio indiscutível do 
gramático. 

Para fundamentar solidamente a classificação da gramática 
como arte, os escoliastas estudaram longamente os mais diversos as-
pectos do problema, em que não faltam considerações de caráter fi-
losófico, como causas, princípios, matéria, finalidade etc. Começam 
pela definição de arte, que remonta aos estóicos e que os escoliastas 
geralmente aceitam, como a seguinte encontrada em Grammatici 
Graeci (Vol. I, 1, p. 115): 

Tevcnh ejsti suvsthma ejk katalhvyewn ejggegumnasmev
nwn prov" ti tevlo"  eu[creston  ejn  tw'/  bivw/ 

A arte é um conjunto de percepções comprovadas dirigidas para 
alguma finalidade útil na vida. 

Dessa definição infere-se que a arte é considerada algo com-
plexo, como resultado de um processo cumulativo de experiências 
anteriores, devidamente assimiladas e depuradas por meio de um a-
primoramento contínuo. Trata-se, portanto, de uma tradição, aceita e 
melhorada de geração em geração, da mesma forma que a língua é 
uma herança. Não seria, porém, incorreto ver aí um certo direciona-
mento da definição, já que nenhuma outra arte está tão ligada à tradi-
ção como a gramática, nascida dos estudos filológicos dos textos dos 
grandes clássicos, sobretudo Homero. Esse aspecto, entretanto, não 



descaracteriza nem compromete a definição proposta, porque ela é 
coerente com o enfoque geral da abordagem dos escoliastas. 

A definição requer ainda que a arte tenha um caráter útil con-
creto ( eu[creston), aspecto que distingue a arte verdadeira 
(tevcnh) da falsa, qualificada por kakotecniva, ou seja, “artifí-
cio”, “fraude” e até “mau gosto”. E a finalidade (tevlo"), de que 
fala a definição, constitui o elemento unificador de todos os proce-
dimentos que devem vir a formar um conjunto orgânico 
(suvsthma). 

Há ainda outros aspectos particularmente interessantes que os 
escoliastas ressaltam com o objetivo de comprovar o caráter de arte 
da gramática e não apenas de conhecimento empírico. Assim, para 
eles a causa (aijtivon) da gramática é a falta de clareza e a obscu-
ridade (ajsavfeia), enquanto a finalidade da própria gramática 
(tevlo") consiste precisamente em eliminar essa obscuridade, tor-
nando claro e compreensível aquilo que não o é. Daí se conclui que a 
arte da gramática não tinha uma finalidade em si mesma; não propu-
nha hipóteses ou teorias, mas estudava o texto escrito, a 
koinhv  literária. De fato Dionísio e seus comentaristas partiam da 
frase já construída, da sintaxe, e decompunham, analisavam e classi-
ficavam seus elemento constitutivos. Precisamente por terem como 
ponto de partida essa visão sintagmática, não sentiram a necessidade 
de tratar especificamente da sintaxe. Nesse perspectiva, entendem-se 
perfeitamente as seis partes nas quais Dionísio dividiu sua gramática, 
reflexo da filosofia do trabalho filológico dos alexandrinos dos séc. 
III e II a.C, cujo objeto é o texto, particularmente o poético.  

Quando essa ligação direta do que se entendia por gramática 
com o texto se tornou mais tênue ou se esvaiu, perdendo-se com isso 
aquela visão eminentemente sintagmática , surgiu a necessidade do 
estudo específico da sintaxe. Isso vai ocorrer com Apolônio Díscolo, 
três séculos depois de Dionísio Trácio. Nesse ponto de vista, com-
preende-se também que os escoliastas considerassem o enunciado 
em geral (oJ genikov" lovgo") ou o texto escrito, compreendido 
na extensão de uma frase, como a matéria (u{lh) da gramática; essa 
restrição era necessária para se chegar mais facilmente à finalidade 
da gramática, que consiste, segundo se lê em Grammatici Graeci (I, 
113, 25) “dia; tou'  eJllenismou' ta;  ajsafh' safhnivsai” 



(“tornar claro o que é obscuro através da correção da língua grega”). 
Note-se que o termo eJllhnismov", encontrado também em Ate-
neu, Estrabão e Apolônio Díscolo, significa “propriedade dos termos 
gregos” como também “emprego correto da língua grega”. 

Em todas essas considerações gramaticais, ou seja, do estudo 
da língua grega, é patente a presença de uma considerável herança fi-
losófica. A filosofia de Platão, de Aristóteles e dos estóicos forneceu 
a fundamentação lógica e terminológica para a divisão da frase em 
diferentes espécies de termos, para a fixação teórica dos casos nas 
declinações, das formas verbais sob ângulos aspectuais e para as re-
lações lógicas entre as frases que compõem um período complexo. 
Assim se explica que grande número de termos filosóficos foi toma-
do pelos gramáticos para aplicá-los em suas definições e descrições. 
São exemplos as noções fundamentais de sujeito (uJpokeivmenon) 
e predicado (kathgovrhma), ainda hoje em voga e para os quais a-
inda não encontraram designações mais adequadas, que as pudessem 
substituir. As Categorias de Aristóteles forneceram subsídios parti-
cularmente valiosos para os estudos gramaticais. Assim, são de ori-
gem filosófica os termos “substância” (oujsiva), "relação” 
(pro;" ti), “qualidade” (poiovn ou poiovth"), esta também cor-
rente entre os estóicos, sunparepovmena ou sumbebhkovta, que 
os gramáticos latinos difundiram traduzindo por “acidente”, 
diavqhsi", “disposição”, ojrismov",  ”definição” e “determina-
ção”,  duvnami",  “valor”, e obviamente lovgo", de múltiplas a-
cepções como “palavra”, “proposição”, “obra escrita”, “literatura”, 
“razão” etc. Séculos de reflexão filosófica fixaram uma terminologia 
carregada de história, de conotações e matizes semânticos, da qual os 
estudiosos da língua lançaram mão para a fixação da metalinguagem 
indispensável a seus estudos. 

Contudo, os gramáticos usaram essa terminologia filosófica 
com muita liberdade e grande flexibilidade, de modo que nem sem-
pre é possível relacionar claramente o termo filosófico com o grama-
tical correspondente ou com a corrente filosófica fornecedora. Por 
exemplo, o conceito básico de “nome” é definido por Dionísio Trá-
cio, no capítulo 12, 1.1, como “uma parte da frese com caso, que de-
signa um corpo (sw'ma) ou uma ação (pra'gma); no capítulo 11, 76 
e 78, porém, define o nome como “aquilo que significa uma substân-



cia (oujsian shmai'non), e que pode ser própria (ijdivan) ou 
comum (koinhvn).  Apolônio Díscolo caracteriza o nome geralmen-
te como “qualidade” (poiovth");; mas ao tratar dos pronomes, em 
Ajntwnomiva,  27,9, fala de “substância com qualidade” 
(oujsivan meta; poiovthto"). Sem dúvida, “substância” remete 
ao aristotelismo, enquanto “qualidade” provém da terminologia do 
estoicismo. Na gramática latina, a influência grega é clara e indiscu-
tível: nomen é substantivum ou adjectivum, em que são subjacentes 
os conceitos de “substância” e de “qualidade”. Os ecos desse fundo 
filosófico permanecem até hoje em nossa terminologia gramatical. 

Em conclusão, filosofia e gramática, esta entendida conforme 
a acepção grega, estão intimamente relacionadas, porque as primei-
ras reflexões sobre a linguagem surgiram como decorrência do pen-
samento filosófico. Os estudos filológicos dos textos clássicos pelos 
alexandrinos, nos séc. III e II a.C. levou lentamente à sistematização 
dos critérios para sua correta leitura e interpretação. Nessa sistemati-
zação, fez-se uso de um sincretismo filosófico, em que se conserva-
ram as marcas das respectivas correntes filosóficas. 

Contudo, em que pesem essas divergências de pouca monta, 
nossa nomenclatura gramatical é, ainda hoje, fundamentalmente a 
mesma. Infelizmente, porém, os 2.200 anos de história acumularam 
desvios, acréscimos e descaminhos, que lhe tiraram a transparência. 
Freqüentemente é difícil perceber a relação significante-significado 
dos termos, uma vez que foram mal entendidos ou mal aplicados. 
Por isso, urge buscar a transparência perdida, caso se queira proceder 
a uma reforma, recuperando a etimologia dos termos para se poder 
aplicá-los convenientemente. Urge torná-los claros para a compreen-
são e assimilação dos milhões de estudantes de todos níveis, muitos e 
muitos dos quais não conseguem analisar sintaticamente um período 
por não dominarem a denominação das partes componentes. 

Para exemplificar, vejamos o conceito de pronome, um dos 
mais opacos e confusos da nomenclatura de nossas gramáticas. Nes-
se processo, é preciso partir das primeiras atestações do termo, en-
contradas obviamente na conhecida Tevcnh Grammatikhv  de Di-
onísio Trácio. No capítulo XVII, trata dos pronomes, dando a se-
guinte definição: 



Ajntwnomiva ejsti levxi" ajnti; ojnovmato" paralambon
omevnh, proswvpwn  wJrismevnon dhlwtikhv. 

Pronome é uma palavra empregada no lugar de um nome, reve-
lando pessoas definidas. 

Por ser a primeira definição do pronome, pelo menos a que 
chegou até nós, é preciso analisá-la acuradamente. Note-se inicial-
mente que o pronome é uma palavra que substitui um nome, ou seja, 
um nome que substitui outro nome; sua função é, portanto, vicária. A 
palavra latina correspondente, e através dela a das línguas ocidentais, 
é um simples decalque do termo grego ajntiv = pro, “em lugar de” 
e o[noma = nomen, “nome”, donde “pronome”. 

Em segundo lugar, ressalte-se que, pela definição de Dionísio 
Trácio, só são chamados pronomes os termos que designam as pes-
soas do discurso, isto é, a que fala, ou o emissor, e a que ouve, o re-
ceptor, que são as “pessoas definidas”. A etimologia de prÒswpon re-
mete ao fato de que há situações em que os nomes são excluídos da 
função de sujeito pela própria estrutura lingüística, pois os nomes 
têm como referente o assunto ou o tema do discurso e não seus agen-
tes. Excluídos os nomes, a língua criou formas que os substituem nas 
duas primeiras pessoas, formas essas denominadas “pronomes”. 
Desse modo, em sentido absoluto e bem restrito, apenas ejgw' e sÚ 
podem ser considerados pronomes, porque designam algo que temos 
diante dos olhos, isto é, algo evidente cujas características, por isso 
mesmo, não precisam de indicações formais na estrutura dos pró-
prios vocábulos. Por isso, também, não contam com as marcas mor-
fológicas de gênero e número, dados evidentes no contexto do dis-
curso. 

Apolônio Díscolo percebeu as características dessas formas 
pronominais, acrescentando que elas, em última análise, podem 
substituir apenas nomes próprios, de pessoas, uma vez que só nesses 
casos seria possível o “eu” ou o “tu” (Peri;  suntavxew", 20,1-21). 
Pode-se, portanto, afirmar que para os gregos apenas essas formas 
eram verdadeiros pronomes, dentro do quadro do diálogo com suas 
características de bipolaridade, tanto que o adjetivo proswpikaiv, 
“pessoal”, inexiste na terminologia gramatical clássica grega, tanto 
que Proswpikai; ajntwnomivai é expressão introduzida só mo-
dernamente na gramática grega. 



Completando a definição, diz Dionísio Trácio que o pronome 
designa “pessoas definidas” (prwvswpa wJrismešna). As pessoas 
do discurso concreto, hic et nunc, são perfeitamente definidas em sua 
bipolaridade característica, como ficou dito acima. Por isso, as duas 
primeiras são também as únicas verdadeiras pessoas. Se usarmos o 
nome, saímos do âmbito da pessoa, daquilo “que temos diante dos 
olhos”, daquilo que é evidente. Daí não ser lógico nem coerente falar 
de “terceira” pessoa: não está diante dos olhos por não ser agente do 
diálogo. A polissemia e a ausência de univocidade do nome não 
permitem que exerça a função específica de provswpon. 

Estranhamente, porém, nem Dionísio Trácio nem Apolônio 
Díscolo, para ficarmos apenas com os pioneiros, respeitaram a defi-
nição apresentada. Dionísio cita provswpa prwtotuvpwn  
me;n  ejgw',  suv, i{ (pessoas dos primitivos “eu”, “tu”, “ele”), re-
presentando o  i{ uma hipotética terceira pessoa. Muito curioso, po-
rém, é que essa forma não foi encontrada em nenhum texto literário, 
nem mesmo em Homero. Esse fato leva a pensar que se trata de uma 
inovação mais tardia, ou talvez uma forma dialetal, ou ainda uma in-
terpolação pela qual se procurou estabelecer uma simetria entre as 
duas primeiras pessoas, para as quais foi criado o termo pronome, e a 
não-pessoa, considerada como a terceira, cujo caráter essencial é dêi-
tico, nada tendo de pronominal. Filologicamente, os manuscritos de 
Dionísio apresentam uma série de problemas e essa contraditória ter-
ceira pessoa pode ser uma interpolação, segundo tudo indica. 

Em latim, is, ea, id e illle, illa, illud, cuja natureza dêitica é de 
fato muito mais clara que em seus correspondentes gregos, passam a 
representar essa não-pessoa, embora conservando claramente de iní-
cio o caráter dêitico, posteriormente aos poucos obnubilado. Suas ca-
racterísticas etimológicas, porém, conservaram-se, como as varia-
ções de gênero e número, inexistentes nas duas primeiras pessoas. 
Ressalte-se mais uma vez a diferença formal e semântica entre as 
verdadeiras pessoas gramaticais e a não-pessoa, comumente identifi-
cada com a terceira. 

Em resumo, a criação do termo “pronome” deveu-se às con-
dições particulares da primeira e da segunda pessoa no discurso, se-
gundo a visão dos gregos. Levados pela semelhança de forma e pela 
proximidade semântica, estendeu-se - indevidamente - o conceito de 



pronome ao possessivo, considerada “espécie derivada” de pronome 
por Dionísio Trácio: 

AiJ de;  paravgwgoi, wJ" pa'sai kthtikaiv, ai{ kai;  diprov
swpoi kalou'ntai.  paravgontai de; ou{tw":  ajpo;  me;n  eJnik
w'n  a{  e{na kthvtora dhlou''sai, wJ" ajpo; tou' ejmou' ejm
ov":  ajpo; de; duikw'n ai{  duvo, wJ"  ajpo; de; tou' nw'i nwiv
tero"  ajpo; de; plhquntikw'n  aiJ pollouv",  wJ" ajpo; hJmei
'"  hJmevtero".  (iz/, 18-22) 

E os outros derivados, como todos os possessivos, que também são 
chamados bipessoais. Derivam-se do seguinte modo: dos singulares, os 
que indicam uma só possuidor, como de ejmou', ejmov"j [“de mim”, 
“meu”]; dos duais, os que indicam dois, como de nw'i,  nwiterov" 
[“nosso”, “de nós dois” ou “para nós dois”]; dos plurais, os que indicam 
plural, como hJmevtero" de hJmei'"  [“nosso” de “nós”]. 

Esse texto de Dionísio levanta várias questões, a primeira das 
quais é se os possessivos podem ser considerados pronomes no sen-
tido estrito e etimológico. Levando em conta que não substituem o 
nome, mas indicam apenas uma relação de posse com alguma das 
pessoas do discurso, não parece que se enquadram na definição de 
pronome dada acima. No pensamento dos primeiros gramáticos gre-
gos, porém, seriam pronomes porque se relacionam semanticamente 
com um pronome, derivando-se dele, devendo ter por isso a mesma 
natureza, tanto mais que se relacionam sempre com as pessoas do 
discurso, para as quais se plasmou a designação de pronome. Contu-
do, não há qualquer substituição. As línguas clássicas, nas quais al-
gumas idéias contidas nos casos, em particular no genitivo, permitem 
vislumbrar a possibilidade de considerar os possessivos como pro-
nomes. Fazia-se a derivação dos possessivos a partir das formas do 
genitivo: vê-se essa posição na exemplificação de Dionísio, como 
também em Brugmann, em Vergleichende Grammatik der Indoger-
manischen Sprachen vol. II,2,pág. 403): 

Die sogennanten Possessiva standen grösstenteils von uridg. Zeit 
her in engsten Beziehung zum Gen. der substantivischen Personalia. 
Es ist einerseits klar, dass substantivische Genitive aus Possessiven 
entstanden sind, z.B., lat. mei, tui, sui, nostri,nostrum, vestrum und ai. 
asmákam,yushmákan, anderseits aber auch dass Possessiva aus 
genitivische Formen entwickelt sind, z.B., lat. tovos, sovos, lit. tãvas, 
sãvas: lit. manas, lat. meus (...). Im zweiten Fall darum, dass die 
substantivisch als Gen. fungierende Form der Verwendung im Satz 
entsprechende klinationsendungen der o-Deklination bekommen hat. 



Os assim chamados possessivos originou-se, em sua maior parte, 
desde a época primitiva do indo-europeu, em estreita relação como 
genitivo dos pessoais substantivos. De um lado, é claro que os geniti-
vos substantivais se originaram dos possessivos, como por exemplo, 
lat. mei, tui, sui, nostrum, vestrum e o ant. indiano asmákam, jusch-
mákan; por outro lado também é claro que os possessivos se desen-
volveram das formas do genitivo, como por exemplo, lat. tovos, so-
vos, lit. tãvas. sãvas ou lit. manas, lat. meus... No segundo caso, expli-
ca-se que a forma substantiva, que funciona como genitivo, recebeu 
as desinências casuais correspondentes, especificamente as da decli-
nação em -o, no emprego da frase. 

Se as línguas indo-européias sugerem ora o caminho genitivo 
> possessivo, ora o possessivo > genitivo, segundo Brugmann, é ine-
gável a relação semântica e, geralmente, também formal entre as du-
as expressões. Também Apolônio Díscolo insiste na relação entre es-
sas duas formas de expressão sob os dois aspectos (Pronomes, 
102,5). Sendo o genitivo uma variante do pronome pessoal, com 
conteúdo equivalente ao do possessivo, compreende-se a extensão da 
denominação de pronome também a esse último. Com a perda das 
declinações nas línguas românicas, desvaneceu-se essa relação, fi-
cando os possessivos com seu conteúdo específico, de indicar a rela-
ção de posse com uma das pessoas do discurso. Não substituindo na-
da, porém, não lhes cabe a classificação entre os pronomes. 

Ainda em relação à definição do possessivo, tanto Dionísio 
Trácio como Apolônio Díscolo o chamam também de “bipessoal” 
(diprovswpoi), em oposição aos pessoais, ditos “monopessoais” 
(monoprovswpoi). Segundo Díscolo, o termo teria sido criado por 
Dacro de Stratonicea, na Cária, predecessor e contemporâneo de Di-
onísio Trácio. Segundo Díscolo, os possessivos são bipessoais por-
que se referem a duas pessoas: 

toà te kt»toroj kaˆ toà Øpakouomšnou kt»matoj (17,1) 

a do possuidor e a da possessão subentendida. 

Essa dupla relação não é clara e não foi explicada; por isso o 
termo não foi incorporado à nomenclatura gramatical. Por que esten-
der a noção de “pessoa” à coisa possuída? O que significa de fato es-
sa “possessão subentendida”? 

Do exposto, vê-se que a gramática grega primitiva conhecia 
apenas dois tipos de pronomes: os pessoais e os possessivos. E os 



possessivos são considerados derivados dos pessoais e por isso rece-
beram designação de pronomes, ainda que a rigor não se enquadrem 
na definição, porque não são usados em lugar de outro termo; apenas 
estabelecem uma relação de posse de algum objeto com uma pessoa 
do discurso. Têm, portanto, conteúdo semântico específico dentro do 
sistema, diversamente dos pronomes pessoais, cujo conteúdo signifi-
cativo só se define no contexto hic et nunc. 

Entretanto, o conceito de possessivo é amplo nas gramáticas 
gregas, como se pode ver no estudo do nome em Dionísio Trácio 
(cap.12) Em 12,22 considera o possessivo como um “nome derivado”: 

KthtikÕn dš ˜sti tÕ ØpÕ t¾n ktÁsin peptwkÒj, ™mpeirelh
mmšnou toà kt»toroj, o•on Nhl»•oi i{ppoi, `EktÒreoj citèn,   P
latwnikÕn  bibl…on. 

Possessivo é o derivado pela idéia de posse, incluindo-se o possu-
idor, como “cavalos de Nereu”, “a veste de Heitor” e o “livro de Platão’. 

Como se vê, os tratadistas gregos aplicavam o termo 
kthtikÒj (“possessivo”) a outras expressões além das formas ditas 
“pronominais”, fato que não se verifica nas gramáticas modernas. 
Assim, os citados nomes possessivos expressam a idéia de posse tão 
bem quanto o genitivo ou os ditos pronomes derivados possessivos. 
Semanticamente, porém, nem sempre a idéia de posse é bem clara 
nesses derivados. Nas línguas românicas, em geral expressa-se essa 
idéia através de locuções, formadas com a preposição de, diacroni-
camente mais ligadas à expressão do genitivo. No plano significati-
vo, porém, essas locuções podem expressar outras idéias, em que a 
idéia de posse se dilui bastante. 

De qualquer forma, na primeira gramática do Ocidente encon-
tram-se apenas essas duas classes de pronomes, pessoais e possessi-
vos; aqueles ditos primitivos e esses, derivados. Apenas isso. Não 
são considerados pronomes as outras classes assim designadas em 
nossas gramáticas: interrogativos, indefinidos, demonstrativos e rela-
tivos. Não que Dionísio os desconhecesse, mas considera-os espécies 
do nome. Como exemplo. vejamos o que se encontra na 
Tevcnh Grammatikhv» (12,13) sobre os indefinidos:  

Ajovriston  dev ejsti to; tw'/  ejrwthmatikw'/  ejnantivw
n legovmenon,  oi|on o{sti",  oJpoi'o"  oJpovso",  oJphvliko"
.  



Indefinido é o nome dito opostamente ao interrogativo, como 
“qual”, “de que tipo”, ou “quanto”, “ de tal quantidade”, ou “de 
qualquer idade”, “quão grande”. 

Preterindo outras considerações menos pertinentes, como a 
definição bastante obscura (o que significa “dito opostamente ao in-
terrogativo”?), importa observar que o indefinido aqui é considerado 
como nome e não como pronome; da mesma forma são considerados 
os relativos (ajnaforikovn, deiktikovn ou ajntapodotikovn 
[“correlativo”]; os interrogativos (ejrwthmatikovn, peustikovn 
[“inquisitivo”], 12,12). Em nenhum desses casos se fala de pronome, 
pois de fato não se enquadram em sua definição, pois não substituem 
nada nem designam pessoa definida. 

Pensam da mesma forma Apolônio Díscolo e Prisciano (séc. 
VI d.C.). Contudo, tendo já de onde partir, sempre acrescentam al-
gumas observações enriquecedoras; assim, Apolônio Díscolo atentou 
para o caráter anafórico e dêitico dos pronomes da terceira pessoa, 
em Peri; suntavxew", 8: 

Pa-
revpetai kai; ajnafora; kata; to; trivton prwvsopon, di h|"  

prokateilegmenav  ojnovmata ajnapoloumevna ajntonoma
vzetai.  

Esse tópico do Apolônio Díscolo foi apresentado por Priscia-
no, em latim, da seguinte forma: 

Accidit pronomini relatio in tertia persona, per quam praedicta 
nomina per recordationem pronominantur, id est, per pronomen 
significantur. (Institutiones Grammaticae, XVII, 56) 

Na terceira pessoa, o pronome assume uma relação, pela qual 
são pronominados os nomes ditos anteriormente, isto é, são indica-
dos pelos pronomes. 

Díscolo e Prisciano perceberam o caráter diferente dos pro-
nomes da terceira pessoa, que sempre supõem um antecedente, con-
trariamente aos das duas primeiras. Implicitamente, afirmam a natu-
reza dêitica ou demonstrativa desses “pronomes”, como o demons-
tram os correspondentes das línguas românicas, todos provenientes 
dos demonstrativos latinos. Vejamos o exemplo homérico de Apolô-
nio Díscolo, dado na continuação do texto acima: 



Zeu;" d` ejpei; ou\n Trw'av" te kai;  {Ektora nhusi;   pev
lassen (..)  auto;"  de; pavlin  trevpei o[sse faeinwvè. 

Júpiter, depois de ter levado os troianos e Heitor aos navios (...) 
(ele) mesmo desviou novamente os olhos brilhantes. 

Ora, aujtov" correspondente ao ‘ipse” latino e é apenas 
uma partícula de reforço, com conteúdo semântico próprio e natureza 
anafórica e relativa, como afirmam Apolônio e Prisciano. Mesmo e-
timologicamente, “relativo” é um decalque de “anafórico” 
(ajnav-forikov", lat. re + lativus, do verbo fero, tuli, latum, fer-
re, isto é, “que se pode levar para cima”). Sendo dêitico, não é pro-
nome no sentido estrito, porque tem a função de apontar e estabele-
cer uma relação entre o antecedente e o conseqüente; com o catafóri-
co (“que aponta para baixo ou para a frente”), o caráter apenas dêiti-
co é mais perceptível, pois não há relação com qualquer antecedente. 

De qualquer forma, percebe-se que o conceito de pronome se 
vai ampliando, na mesma medida que os elementos fundamentais de 
sua definição se vão esfumando. Para Prisciano, porém, o relativo 
tem todas as características essenciais dos pronomes, pois substitui 
“nomes anteriormente ditos”, estando por isso mesmo perfeitamente 
definidos. Além disso, ressalta também o aspecto sintático do relati-
vo dentro da estrutura do período, ao afirmar: 

In omnibus igitur relativis pronominibus una eademque est ora-
tio ex supra dicto nomine pendens. Licet autem pro relativis prono-
minibus nomina ponere et orationem mutare. (Op. cit., ib.) 

Portanto, em todos os pronomes relativos há apenas uma só ora-
ção, dependente do nome dito anteriormente. Pode-se, porém, colo-
car os nomes no lugar dos pronomes relativos e mudar a oração. 

Essa análise do conceito de pronome nos primeiros autores 
gregos e em Prisciano (que escreveu em latim, mas viveu em ambi-
ente totalmente grego) deixou muito claro que Dionísio Trácio, bem 
como toda a tradição anterior dos estóicos, consideraram pronomes 
apenas os pessoais, como primitivos, e os possessivos, como deriva-
dos. Observe-se ainda que não se manteve total coerência ao atribuir 
aos possessivos o caráter de pronome, segundo a própria definição 
dada. Cerca de quatro séculos depois, Apolônio Díscolo já considera 
pronomes também os demonstrativos e os relativos, no que é seguido 
por seu comentarista e seguidor, Prisciano, do séc. VI. A partir daí, o 



quadro dos pronomes foi-se ampliando até chegarmos à confusa e 
contraditória situação atual, em que se consideram pronomes pala-
vras que não se enquadram de forma alguma em uma definição acei-
tável. 

Em conclusão, esta incursão diacrônica na história dessa parte 
da terminologia gramatical deixou claro que faltou coerência no en-
quadramento dos fatos lingüísticos observados com as definições 
muitas vezes filosoficamente bem elaboradas. A definição de pro-
nome constitui um exemplo claro desse processo: Dionísio Trácio 
legou-nos a formulação, considerando enquadrados nela os pessoais 
e os possessivos apenas, de modo até certo ponto coerente. Mas as 
incoerências surgiram logo em seguida. A diversidade dos fatos, as 
sutilezas de significado não permitem classificações rígidas nem de-
masiado amplas. Os pronomes são um exemplo acabado desse fato. 
Plasmado o termo para superar uma dificuldade sintática, dentro da 
visão bipolar e dicotômica do discurso, lentamente foi sendo usado 
para rotular todos os fatos lingüísticos que apresentavam, ou se pen-
sava apresentar, semelhanças ou relações semânticas ou sintáticas 
parecidas, ainda que contradissessem algum elemento essencial de 
sua definição. Extensões e incorporações indevidas e progressivas 
levaram a considerar pronomes elementos do sistema lingüístico que 
nada têm de pronome, isto é, não substituem nome algum, mas apre-
sentam conteúdo significativo próprio. Assim, por exemplo, em 
“Meu carro é este”, é muito mais simples considerar “este” como 
dêitico apenas, com a elipse do substantivo antes enunciado, do que 
transformar “este” num pronome; de fato, o demonstrativo mantém 
seu conteúdo dêitico e não substitui o substantivo, que está apenas e-
líptico. No estudo da linguagem certamente vale o axioma: “Entia 
non sunt multiplicanda sine necessitate.” Dêiticos são apenas dêiti-
cos, não substituem a rigor nome algum; o mesmo se pode dizer dos 
possessivos, dos indefinidos, cuja ordenação lógica se tornou extre-
mamente difícil, porque essa espécie se transformou em verdadeiro 
quarto de despejo, onde são lançados todos os elementos de difícil 
classificação. 

Procurou-se aqui mostrar as bases filosóficas, bem como os 
ocos, as idas e vindas já nos primeiros séculos da biografia, da histó-
ria de alguns aspectos da terminologia gramatical e, como exemplo, 
dos assim chamados pronomes. Percebe-se claramente a necessidade 



de um atento e aprofundado reexame da nomenclatura gramatical, 
levando-se em conta o que a humanidade já acumulou; urge buscar 
uma nomenclatura gramatical uniforme, transparente, coerente e de 
fato científica. 
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